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1 Introdução 

O Descritor Património do EIA em apreço refere-se ao licenciamento da fusão das 

pedreiras nº 6848, designada de pedreira “Parada de Ateí” e pedreira nº 6567 

denominada “Rapada” pertença da empresa PAVIMOGEGE, Lda. Esta indústria 

extrativa localiza-se na freguesia de Ateí, concelho de Mondim de Basto, distrito de Vila 

Real e a cerca de 250m, para Leste da povoação de Parada de Ateí (Figura 1). O projeto 

em análise corresponde ao licenciamento de uma pedreira de granito que irá utilizar 

como matéria-prima o recurso geológico característico da região. A área de projecto 

abarca uma área de aproximadamente 10,6ha. 

 

Figura 1: Extrato da CMP, fl. 86 e 87, com a localização da área de projeto 

 

Os trabalhos realizados respondem ao cumprimento das condicionantes preconizadas 

pela legislação patrimonial, de acordo com a descrição do património arquitetónico e 

arqueológico (Anexo V, nº 4 Decreto-lei n.º 151-B/2013 de 31 de outubro alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 47/2014 de 24 de março, pelo Decreto-Lei n.º 179/2015, de 27 de agosto 

de 16, pela Lei n.º 37/2017 de 2 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 

11 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro, alterado 

e republicado pelo Decreto-Lei n.º 11/2023 de 10 de fevereiro e retificado pela 



 

 

Declaração de Retificação n.º 7-A/2023, de 28 de fevereiro e alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 87/2023, de 10 de outubro). 

Nos termos do Decreto-Lei nº 164/2014 de 4 de novembro - Regulamento de 

Trabalhos Arqueológicos, os trabalhos de prospeção arqueológica foram previamente 

autorizados pela DRC Norte, através do ofício nº S-2023/623662 (C.S:1703790) datado 

do dia 26/09/2023, sob o nº de processo DRCN-DSBC/2023/17-05/1403/PATA/25232 

(C.S:259838) (Cfr. Anexo) e tiveram o seu início e conclusão durante o mês de Outubro 

de 2023. 

O acesso às pedreiras em análise, pode ser efetuado através da Estrada Nacional 

EN312 na zona de Parada de Ateí toma-se caminho municipal em direcção a 

Suídros/Sobreira e desviando à direita para caminho de terra batida que garante o 

acesso direto à pedreira.  

A área de projecto revela uma reduzida área com evidências de trabalhos extrativos no 

arco NO, e quando ocorrem demonstram uma situação de abandono (Foto 1). No caso 

do arco SE corresponde à área onde actualmente se encontra a frente de extração e as 

respectivas áreas funcionais (Fotos 2, 3, 4, 5). 

A restante de projecto não intervencionada revelam densa vegetação arbustiva e 

arbórea pontuada por afloramentos rochosos graníticos. Esta área que se apresenta em 

estado natural apresentam um denso coberto arbustivo essencialmente de giesta 

associada a algum pinheiro-bravo (Foto 6) que condicionou significativamente os 

trabalhos de prospecção arqueológica. 

Para efeitos de pesquisa documental considerou-se uma área envolvente de 

aproximadamente 500 m em torno da unidade de projecto. Como “área de incidência” 

tomou-se toda a área de projeto. 

2 Situação de Referência 

2.1 Metodologia 

A definição da Situação de Referência assentou em duas fases distintas de trabalho, 

nomeadamente Pesquisa Documental e Prospecção de Campo. A primeira baseou-

se, nesta fase de análise prévia, numa apurada investigação bibliográfica e documental 

de ocorrências de interesse patrimonial localizadas na envolvente da unidade de projeto, 

designada por “Área de Estudo”, correspondente a uma envolvente de 

aproximadamente 500 m em torno da influência direta da pedreira. Consequentemente, 



 

 

incidiu num conjunto variado e representativo de fontes de informação, onde se incluem 

documentos bibliográficos, bases de dados, instrumentos de planeamento e cartografia. 

A segunda fase, correspondeu à realização de trabalho de campo, com prospeção da 

área de projeto, designada como “Área de Incidência”. 

2.1.1 Pesquisa Documental 

Nesta fase, identificaram-se as existências patrimoniais referenciadas na área de 

estudo.  

A pesquisa baseou-se nas seguintes fontes de informação: 

● Bibliografia especializada; 

● Base de dados Endovélico (DGPC); 

● Base de dados Ulysses (DGPC); 

● Base de dados do SIPA (DGPC); 

● Plano Diretor Municipal de Mondim de Basto; 

● Cartografia militar. 

 

A consulta da base de dados Endovélico revela a presença de 15 sítios arqueológicos 

na freguesia de Atei. Os primeiros vestígios de ocupação correspondem a mamoas 

como Campo do Seixo 1, 2,  3 e 4 que datarão de um momento indeterminado da Pré-

história e que poderão centrar-se entre o IV e I milénio a.C.. Do início do primeiro milénio 

a. C., mais precisamente da Idade do Bronze/Ferro regista-se o povoado fortificado do 

Alto do Crespo (CNS 15912). De meados desse milénio regista-se o povoado fortificado 

de Palhacinhos (CNS 3832) que revela igualmente uma ocupação romana. A ocupação 

romana matiza-se ainda na presença da necrópole de Parada de Ateí (CNS 5205), nos 

habitats de Modorno (CNS 15094) e Pombal (CNS 15915). O período medieval 

encontra-se representado pela necrópole de Outeiro dos Mouros (CNS 32265). 



 

 

 

Figura 2: Localização dos sítios arqueológicos localizados na envolvência do projeto. 

 

No que se refere à Área de Estudo a base de dados para o património arqueológico 

Endovélico, o Inventário do Património Arquitetónico do Sistema Informação para o 

Património Arquitetónico (SIPA-DGPC), bem como no PDM de Mondim de Basto 

assinalam cinco elementos culturais localizados no interior da Área de Estudo (Figura 

2).  

No caso do elemento patrimonial 1, corresponde a uma sepultura assinalada no PDM 

de Mondim de Basto e que se situa a cerca de 300m do limite da área de projeto. 

No que se refere ao sítio 2 corresponde a um forno telheiro e uma calçada, que constam 

do PDM de Mondim de Basto e que segundo este se situam a cerca de 170m do limite 

da área de projecto. 

Quanto ao sítio 3, trata-se de uma ponte assinalada no PDM de Mondim de Basto e 

localizada a cerca de 270m do limite da área de projecto 

O elemento patrimonial 4 é uma capela de cronologia moderna/contemporânea que 

consta da Carta Militar de Portugal, sendo aquele que se encontra mais próximo da área 

de projeto, apenas, 15m. 

Finalmente o sítio 5 corresponde a uma necrópole romana referenciada na base de 

dados Endovélico. Esta encontra-se a cerca de 310m do limite da área de projecto. 

 

 

 



 

 

Tabela 1: Elementos patrimoniais localizados numa envolvente de 2km 

N Nome Tipologia Cronologia Natureza Localização 

1 Bouças 3 Sepultura Indeterminada Arqueológica A cerca de 300m do limite da área da pedreira 

2 Bouças 
Forno de Telha 

e Calçada 

Contemporâneo 
Arquitectónico 

A cerca de 170m do limite da área da pedreira 

3 
Vale da 

Ponte 
Ponte 

Moderno/Conte

mporâneo (?) 
Arquitectónico 

A cerca de 270m do limite da área da pedreira 

4 
Capela de 

S. António 
Capela  

Moderno/Conte

mporâneo 
Arquitectónico 

A cerca de 15m do limite da área da pedreira 

5 
Parada de 

Ateí 
Necrópole 

Romano 
Arqueológica 

A cerca de 310m do limite da área da pedreira 

 

2.1.2 Trabalho de campo 

O trabalho de campo consistiu na prospecção arqueológica da “Área de Incidência”, ou 

seja, centralizada sobre a totalidade do espaço a licenciar. Este trabalho decorreu em 

excelentes condições meteorológicas. No discorrer dos trabalhos de prospeção não se 

identificaram elementos de cariz patrimonial. 

Importa salientar que se trata de uma área com abundantes afloramentos rochosos com 

boa apetência para arte rupestre, que não se identificou, seja por simplesmente não 

ocorrer, seja pela grande quantidade de líquenes que cobrem os afloramentos rochosos. 

Finalmente importa salientar que na área regista-se a presença de muros de divisão de 

propriedade em situação de abandono. Estes são vestígios de uma ancestral prática 

rural que se encontra em acentuado declínio, pelo que, apesar destas estruturas não 

terem sido alvo de registo para evitar um desnecessário avolumar de informação no 

presente EIA, estas devem ser alvo de medidas de mitigação no decorrer na fase de 

construção do projecto. 

No decorrer dos trabalhos de acompanhamento arqueológico deverão ser acauteladas 

estas duas situações. 

Como salientado ao longo do trabalho foi possível compreender que parte da área se 

encontra actualmente em laboração e consequentemente intervencionada, outra parte 

(arco NE) revela escassa ou nula afetação do solo matizadas em antigas frentes de 

extração e escombreiras aparentemente antigas. 

Em termos de condições de visibilidade no decorrer do trabalho de campo é possível 

caracterizar toda a área como deficiente, geralmente reduzida ou nula, o que decorre 

do denso coberto vegetal arbustivo sobretudo de giesta, e arbóreo de pinheiro, ainda 

que se registem escassas áreas com clareiras de reduzida, mas de uma forma global o 

coberto vegetal não permitiu uma cuidada observação da área de projeto.  



 

 

As condições de visibilidade sintetizam-se na tabela 2 e na Figura 3. 

 

Tabela 2: Caracterização da área de projecto em termos de ocupação do solo. 

Zona 
Visibilidade 

para Estruturas 

Visibilidade para 

Artefactos 
Caracterização 

A Reduzida/Nula Reduzida/Nula 

Características da paisagem: Terreno natural com densa vegetação 

arbustiva, geralmente de giesta e algumas silvas e arbórea de pinheiro-

bravo, o que confere más condições de visibilidade quer para estruturas, 

quer para artefactos. 

B Não se Aplica Não se Aplica 

Características da paisagem: Frente de pesquisa já com afectação 

profunda do solo, e zonas com evidentes mobilizações de solo, 

escombreiras e acessos 

 

 

Figura 3: Localização sobre ortofotomapa com as condições de visibilidade. 

 

2.2 Inventário Patrimonial 

No decorrer dos trabalhos de prospecção arqueológica realizados na área de projecto 

não se identificou qualquer elemento de cariz patrimonial. Tal tanto se pode dever ao 

facto destes se encontrarem ausentes, como ao facto de se poderem encontrar ocultos 

pela densa vegetação que cobre as áreas não intervencionadas.  

 



 

 

3 Avaliação de Impactes e Medidas de Minimização 

3.1 Avaliação de Impactes 

 

A avaliação de impactes decorrentes da fase de construção do projecto considera, 

relevantes, os seguintes factores: 

 

o Sentido/natureza; 

o Efeito/Incidência; 

o Inicio; 

o Duração; 

o Probabilidade; 

o Dimensão espacial; 

o Reversibilidade; 

o Magnitude. 

 

Em seguida definem-se os critérios, eventualmente a utilizar na caracterização e 

avaliação de impactes.  

• Sentido/Natureza (negativo, positivo, nulo): considera-se impacte positivo 

qualquer acção que melhore o conhecimento ou o estado de conservação de uma 

ocorrência patrimonial; impacte negativo traduz-se na afectação (directa ou indirecta, 

parcial ou total), a sua deterioração, ou alteração do seu local de implantação ou sua 

envolvente; considera-se nulos quaisquer impactes que não provoquem nenhum tipo de 

afectação de uma ocorrência; 

• Efeito/Incidência (directa, indirecta, indeterminada): a incidência é directa se for 

provocada pela implementação do projecto (construção, exploração ou desactivação) 

do projecto; indirecta, se for induzida por actividades decorrentes ou ligadas ao projecto, 

mas não pela implementação do projecto em si; indeterminada, caso a informação 

disponibilizada sobre a implantação das diferentes unidades de projecto for insuficiente; 

• Inicio/fase (construção, operação, desactivação): construção, em todas as 

situações de impacte que ocorram nesta fase de implementação do projecto (a grande 

maioria de impactes ocorre nesta fase); exploração, quando se define a existência de 

impactes nesta fase do projecto (ao nível do património geralmente são pouco 



 

 

significativos); desactivação, quando ocorrem impactes decorrentes da desactivação 

das infra-estruturas do projecto; 

• Duração (temporária, permanente, nula): este corresponde ao efeito induzido 

pela acção impactante no tempo, podendo ser temporária quando constituam casos 

relacionados com acções que não tenham um carácter definitivo, como ocultação ou 

deslocamento da ocorrência, desde que esta possa retomar o seu lugar após a 

realização de acções impactantes. Afigura-se comum que algumas acções possam ser 

temporárias ou seus efeitos negativos acabem por assumir um carácter permanente; 

uma acção com efeito permanente é aquela que resulta na adopção ou implementação 

de uma acção não regressiva sobre uma ocorrência e que se apresente indefinida 

temporalmente; nula quando não ocorrer qualquer efeito sobre uma ocorrência; 

• Probabilidade (certo, provável, pouco provável, improvável ou incerto): o grau de 

certeza ou a probabilidade de ocorrência de impactes é determinado com base no 

conhecimento das características intrínsecas das acções impactantes, da sua 

localização espacial e do grau de proximidade em relação às ocorrências patrimoniais. 

A probabilidade é certa se a localização de uma parte de projecto coincidir de forma 

negativa com a posição de uma ocorrência patrimonial; 

• Dimensão espacial (local, regional, nacional): indica a escala espacial a que o 

efeito se pode sentir, sendo que a dimensão espacial local se aplica geralmente a 

ocorrências cuja afectação e o valor patrimonial é de significância reduzida ou média, 

sendo sobretudo de cariz etnográfico, relacionadas de forma inequívoca com as 

comunidades locais; regional quando a esfera de influência da afectação se cinge a 

nível de abrangência local, ou seja, quando o contexto de implantação ultrapassa esta 

dimensão, (ex: um castro incluído num conjunto de castros que formam uma identidade 

supralocal ou sítio classificados como de valor concelhio); nacional quando se define a 

afectação de uma ocorrência cuja importância se afirma como um bem de todos, como 

por exemplo: monumentos com estatuto de protecção legal (Imóveis de Interesse 

Público, Monumento Nacional, Património da Humanidade); 

• Reversibilidade (reversível, parcialmente reversível, irreversível): indica a 

capacidade ou incapacidade de restabelecimento natural do meio após cessar a 

perturbação; 

• Magnitude (elevada, média, reduzida): a magnitude refere-se à escala de 

alteração ou melhor ao grau de afectação do impacte resultante de cada uma das 

acções impactantes e da susceptibilidade das ocorrências afectadas. A magnitude é 

elevada se o impacte for directo e implicar uma destruição total da ocorrência; média se 



 

 

implicar uma destruição parcial ou a afectação da sua envolvente próxima; reduzida 

quando significa uma degradação pouco acentuada ou uma intrusão na área envolvente 

ocorrência também com menor expressão física ou mais afastada da ocorrência.  

Dada a ausência de elementos patrimoniais no interior da área de projecto os impactes 

sobre o património são nulos. Naturalmente que esta avaliação se cinge ao que foi 

possível observar à superfície e tendo em conta que a vegetação limitou 

significativamente essa observação. Assim é de colocar a possibilidade, esmo que 

remota de virem a surgir elementos patrimoniais após a fase de desmatação do terreno 

ou já mesmo durante a fase de mobilização de solo. 

Apenas nesse caso a implantação dos diferentes elementos do projecto poderão ser 

susceptíveis de implicar impactes, essencialmente durante a fase de construção, altura 

em que poderá ocorrer a afectação.  

Para efeito de avaliação de impactes considerou-se potenciador de afectação directa 

todos os elementos de projecto com impacto no solo. 

3.1.1 Fase de Exploração 

Como já referido no decorrer dos trabalhos de prospeção arqueológica não se identificou 

qualquer elemento de cariz patrimonial. 

3.1.2 Fase de Recuperação 

Nesta fase não se preveem quaisquer impactes, desde que se adotem as medidas de 

minimização consideradas adequadas para a fase anterior. 

3.2 Medidas de Minimização 

Gerais 

Como medida de minimização geral obrigatória deverá realizar-se o acompanhamento 

arqueológico presencial e permanente de todas as ações com impacte no solo onde 

ainda possa subsistir solo natural.  

O arqueólogo responsável pelo acompanhamento da obra deverá ainda realizar 

prospeção arqueológica nas zonas destinadas a áreas funcionais da obra (depósitos 

de terras, áreas de empréstimo, outras áreas), caso estas não se integrem na área 

prospetada.  

 

 



 

 

Especificas 

Dada a proximidade do elemento patrimonial 4 da pesquisa documental ao limite da 

pedreira e prevendo a possibilidade de ocorrência de impactes indirectos relacionados 

com a propagação de vibrações sobre o imóvel recomenda-se a realização de 

campanhas semestrais de monitorização e fissuras que possam vir a surgir e no caso 

de já existirem, recomenda-se a monitorização das fissuras com instrumentação 

adequada. por exemplo, fissurómetro. 
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Foto 1 – Área A. Zona de antiga pedreira 

 

Foto 2 – Área B. Zona intervencionada. 



 

 

 

Foto 3 – Área B. Zona intervencionada. Acesso 

 

 

Foto 4 – Área B. Zona intervencionada. Outra vista 

 



 

 

 

Foto 5 – Área B. Zona intervencionada, frente de extração 

 

 

Foto 6 – Área A. Zona de terreno natural de giesta e pinheiro 

 



 

 

 

Foto 7 – Elemento patrimonial 4 da pesquisa documental 

 

 

Foto 8 – Elemento patrimonial 4 da pesquisa documental, outra vista 
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Anexo 1 – Autorização de Trabalhos Arqueológicos 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

Anexo 2 – Ficha de caracterização do elemento patrimonial 

 



 

 

 


